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Nota introdutéria

No dmbito das atividades do Centro de Investigacdo em Politicas e Sistemas Educativos (CIPSE), a colabora-
¢@o do Centro Novas Oportunidades do Instituto Politécnico de Leiria e o apoio da Agéncia Nacional para
a Qualificacao (atual ANQEP) e da Caixa Geral de Depésitos (CGD), realizou-se, em 2011, a conferéncia
- Centros Novas Oportunidades: passaporte para o futuro.

As comunicacdes entdo apresentadas séo agora reunidas nesta publicacdo, disponibilizando-se & comunida-
de de interessados em matéria de educacdo e formacdo um conjunto de textos de especialistas e de testemu-
nhos de empresdrios e de formandos que podem contribuir para aprofundar a reflexdo sobre teorias e préticas
relativas ao reconhecimento, validacéo e certificacdo de competéncias e permitir um olhar sereno e constru-
tivo sobre a Iniciativa Novas Oportunidades e os seus contributos para a educacéo e a formacéo de adultos
em Portugal.

Pretende-se também carrear informacéo para um melhor conhecimento de uma iniciativa que de prometedor
instrumento de inovacdo e mudanca ao servico da requalificacdo de uma parte significativa da populacéo
portuguesa, depressa se transformou num campo fértil de discuss@o, muitas vezes prejudicada por abordagens
muito apaixonadas mas pouco fundamentadas.

Embora sem ignorar que a ciéncia néo é neutra, a liberdade e o pluralismo das vérias participacdes é um
contributo positivo para ir um pouco mais fundo numa drea estratégica para o desenvolvimento do pafs, pers-
petivando caminhos possiveis para o que é verdadeiramente importante e necessdrio — continuar a melhorar a
qualificacdo da populacdo portuguesa.

José Manuel Silva
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12. “O animal que espeta os cornos no destino” *** — subsidios para
uma andlise histérica das politicas de Educagéo de Adultos em
Portugal (1911 a 2001)

José Noras - Formador do Centro de Novas Oportunidades do ISLA/Santarém

Resumo

Nesta comunicacéo, pretendemos promover, sobretudo, a andlise historiografica dos processos da edu-
cagdo de adultos em Portugal. Estabelecemos um horizonte cronolégico alargado, o qual se inicia com a
instauracdo da Republica, terminando no inicio do século XXI. No ano de 2001 assistimos a uma mudanca
fundamental de paradigma em relacéo & educacdo de adultos. Por outro lado, ainda que as experiéncias de
andragogia tenham rafzes mais profundas no nosso pafs, para além do advento da Republica, sé a partir daf
foram enquadradas em politicas pUblicas de educacéo. J& a experiéncia recente da Iniciativa Novas Oportu-
nidades constituird um facto sociolégico de extrema importancia, sendo vital a sua abordagem para qualquer
estudo sistemdtico sobre a educacdo de adultos. Contudo, como de certo compreenderdo, serd ainda cedo
para uma andlise histérica objetiva deste processo. Alids, de um ponto de vista epistémico a objetividade em
Histéria assenta, também, num necessdrio desfasamento temporal dos factos em andlise.

Desta forma, num momento inicial da nossa alocucé@o, evocaremos as experiéncias de educacdo popular da |
Republica, avaliando de que forma se integraram no projeto global da educacéo republicana. Posteriormente,
referiremos os processos existentes de educacéo para adultos durante o Estado Novo, verificando como al-
gumas respostas posteriores & revolucdo democrética evoluiram de processos pré-existentes na Gltima fase da
ditadura, mas fundamentalmente de antigos modelos republicanos. Por fim, abordaremos, em jeito de sintese,
o enquadramento da educacdo de adultos no sistema de ensino e a sua evolucdo, nas vérias modalidades,
nas Ultimas trés décadas.

Depois de tracado um quadro histérico do problema da educacdo de adultos entre nés, questionaremos as
implicacdes ideoldgicas dos modelos propostos. Destarte, o titulo da comunicacéo, retirado da poesia de Na-
talia Correia, pretende equacionar a problemdtica das relacées entre Estado, agentes da educacéo de adultos
e sujeitos da andragogia, antecipando o debate necessdario sobre o real impacto destas politicas na emanci-
pacdo dos cidaddos.

Nesta comunicag@o, pretendemos promover, (muitas vezes efémeros, como costumam ser os
sobretudo, a andlise historiogréfica das politicas e sucessos na educacdo) que nos permitiv chegar
dos modelos da educacéo de adultos em Portugal, aqui. Trata-se, inegavelmente, de um percurso que
entre 1911 e 2001. Estabelecemos, & partida, um importa estudar e equacionar. A escolha da data
horizonte cronolégico alargado, iniciando-se com a de 1911 né&o necessitard de grandes justificacoes.
reforma republicana do ensino (1911) e terminan- A implantac@o da Republica consubstanciou uma
do no Gltimo ano do século XX, com a criacdo dos nova légica politica no enquadramento da educa-
primeiros Centros de Reconhecimento, Validacéo e ¢Go como funcéo do Estado. Inclusivamente, pare-
Certificacdo de Competéncias (Centros RVCC) . ce-nos que um futuro estudo sobre estas matérias
Nesse ano de 2001, assistimos a uma mudanca se deva centrar num “século XX republicano”, por
fundamental de paradigma em relagéo & educacéo assim dizer, ainda que com um vasto interregno di-
de adultos no nosso pais. Por outro lado, foi todo tatorial. Efetivamente, alids, como denotamos nesta
um século de tentativas, de desaires e de sucessos breve alocucédo, as experiéncias na educacdo para

*** Natélia Correia, (1999). Queixa das almas jovens censuradas, in Poesia Completa. Lisboa: Dom Quixote.
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adultos terdo raizes mais profundas no nosso pais,

anteriores ao advento da Republica. Contudo, sé a
partir desse momento politico, essas medidas e ex-
periéncias passariam a ser enquadradas em politi-

cas publicas de instrucdo, pressupondo a existéncia
de um “sistema de ensino” '2.

Neste quadro temporal, ndo abordamos a recente
Iniciativa Novas Oportunidades, a qual constituird
um facto sociolégico de extrema importéncia, vital
para qualquer estudo sistemdtico, nessa drea, sobre
a educacdo de adultos. Contudo, como decerto
compreenderdo, serd ainda cedo para uma andlise
histérica objetiva deste processo. Para nés, alids, de
um ponto de vista epistémico para além de ética, a
objetividade em Histéria assenta, igualmente, num
necessdrio desfasamento temporal dos factos em
andlise 3.

Justificada a periodizacéo adotada, convém definir,
mais concretamente, o objeto de estudo, a par de
algumas consideracdes metodolégicas. Comecan-
do pelo método, este é um trabalho de sintese, ela-
borado através da recolha, da leitura e da andlise
do que se tem publicado sobre a matéria. Esta co-
municac@o ndo tem qualquer veleidade de “ensaio
acabado” ou “estudo definitivo” (o que seria impos-
sivel neste espaco), pretendendo, fundamentalmen-
te, problematizar ideias e perspetivar um caminho
para investigacdes futuras. Destarte, se por agora
nos quedamos (sobretudo devido a motivos de
economia de tempo e de espaco) por uma leitura
cronolégica dos acontecimentos, acompanhada de
algumas reflexdes, para futuro consideramos vital a
possibilidade de uma investigacdo de campo, mais
profunda, mobilizando metodologias da histéria e
das ciéncias da educacdo. Nessa pesquisa futura,
serd importante a recolha de testemunhos orais,
hoje uma fonte histérica essencial, a qual convird
salvaguardar ainda em vida dos intervenientes (o
que ainda nos parece possivel, pelo menos para os
perfodos ditatorial e pés revolugdo democrdtica) .
Num trabalho desta natureza, para além do tempo
e do método, importa clarificar o que é a “educa-
c@o de adultos”. Também designada por “andrago-
gia” %, a educacdo para adultos, como j& apontou
Alberto Melo, ndo depende, geralmente, de “gran-
des reformas” preconizadas por “pensadores de
renome”, ao contrdrio de outros aspetos da histéria
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da educacéo, centrando-se muitas vezes em expe-
riéncias de forte cariz social, dinamizadas, quase
sempre, pelas préprias comunidades locais ou por
movimentos sociais '°. Acompanhando a explicacéo
de Alberto Melo, falar de “educacéo de adultos” sé
fard sentido apés a criacéo, ainda que embriondria,
de um sistema de ensino associado & “invencao da
crianca” e ao recuo do trabalho infantil 7. Trans-
pondo estas consideracdes para o quadro concep-
tual da histéria da educacéo em Portugal, verifica-
mos que pouco sentido terd a expressdo antes do
século XIX.

Na verdade, o ensino foi tutelado, quase exclu-
sivamente, pelo clero até & reforma pombaling,
reproduzindo l6gicas de segregacao social que
garantiam apenas a alguns o acesso a estudos ru-
dimentares e, a montante, permitiam, a uma infima
minoria, a real possibilidade de prossecucdo da sua
educacdo. A ldade Moderna e o humanismo trou-
xeram consigo os germes de um novo modelo eco-
némico, no qual a prépria instrucéo teria um papel
importante para a mobilidade social 8. Porém,
essas mudancas foram seculares, materializadas
em processos lentos de alteracdo de estruturas e de
mentalidades, as quais, mesmo nos paises onde a
revolucdo industrial “ataca mais cedo”, demoraram
muito tempo a fer resultados concretos, no que
respeita & democratizacéo do acesso ao ensino. Em
pleno século XIX, nos movimentos sindicais e mutu-
alistas poderemos encontrar as primeiras experién-
cias de educacdo de adultos (referidas também por
Alberto Melo, no caso inglés). Tanto quanto hoje
conhecemos, esses modelos s6 chegariam ao nosso
pais, com a Republica, ou melhor, com o movimen-
to republicano 7.

Desta forma, decorrente do que @ afirmémos, a
partida, parece-nos, de certo modo, anacrénico
utilizar os termos “educacéo de adultos” em Portu-
gal para realidades anteriores & revolucédo liberal
de 1820 e & tentativa de criacéo de um sistema de
ensino obrigatério com a reforma de Passos Ma-
nuel em 1836. De qualquer modo, néo rejeitamos
a possibilidade de se encontrarem experiéncias
“protoeducativas” antes de oitocentos que possam
ter influenciado posteriores politicas ou modelos
educativos para adultos — realidade provével entre
associacdes mutualistas ou entidades corporativas




da pequena e da média burguesia. Por outro lado,
as instituicdes medievais de ensino, sobretudo as
universidades, estiveram sempre preparadas para
receber adultos no seu seio, até porque a definicéo
de “adulto” serd muito varidvel mediante a época
histérica, mas essa discuss@o ndo cabe aqui.

O processo politico e revolucionério consubstancia-
do na proclamacéo da Republica Portuguesa, em

5 de outubro de 1910, teve origem em mltiplos
fatores econdmicos, sociais e culturais, entretanto
clarificados pela investigacdo e pela historiografia
daf resultante, nos Gltimos anos. De entre esses
fatores, terd sido vital a assumpcéo pelos cidad@os
do “ideal republicano”, sobretudo a partir de 1891,
como alternativa politica, clara e possivel, de mode-
lo social, o qual se pudesse materializar na realida-
de portuguesa, em oposicdo ao rotativismo parla-
mentar da Monarquia ou as experiéncias ditatoriais
efémeras do inicio do século XX. Como base desse
modelo social, o “homem novo da Repuiblica” seria
um “homem letrado” e a meritocracia proposta pe-
los republicanos s6 teria possibilidade de existir com
uma verdadeira democratizacdo do ensino. Néo
nos vamos alongar, sobre as politicas educativas da
| RepUblica, nem temos possibilidade de destrincar
mito e fantasia de realidade, nesta comunicacdo.
No entanto, serd importante observar que, oficial-
mente ou de forma esponténea, enquadrada em
politicas pUblicas e em escolas do novo Ministério
da Instrucé@o Piblica ou sustentada em coletividades
sindicais e civicas, a educacé@o para adultos mobi-
lizou, & época, milhares de portugueses. Essas ex-
periéncias ndo terdo tido resultados espetaculares,
mas os parcos sucessos obtidos parecem surpreen-
der o paradigma tradicional do “glorioso fracasso”
das politicas educativas republicanas 2°.

A politica republicana para a educacéo de adul-
tos, na légica da tentativa de universalizacéo do
ensino primdrio, veio reformular os programas de
alfabetizacdo dos governos regeneradores com a
criacdo das Escolas Méveis ?'. Este programa teve
um alcance muito superior ao programa de 1882.
Segundo os dados disponiveis, entre 1882 e 1897,
frequentaram os curso de alfabetizacdo 5797
adultos, tendo 2004 sido aprovados. Ao passo que
as escolas moéveis terdo tido ligeiramente mais de
200 000 adultos inscritos e cerca de metade dos

mesmos aprovados, com a alfabetizacdo concluida
22 Com estes dados, podemos comparar o aumen-
to dos adultos inscritos processos educativos com

o das criancas. Assim, se a audiéncia do ensino
primdrio com a RepuUblica aumentou 24,5%, para
um periodo sensivelmente idéntico, a audiéncia das
Escolas Méveis aumentou 333% em relacdo aos
programas equiparados do periodo mondrquico 2.
Evidentemente, estes nUmeros néo disfarcam o timi-
do recuo no analfabetismo, durante os 16 anos de |
Republica, de 75,1% para 67,8%. Todavia, convém
ressalvar que esse recuo de 7,3% de analfabetos
em cerca de vinte anos, ndo teve qualquer paralelo
com os fracos resultados obtidos no regime mondr-
quico em iguais periodos 24,

Anténio Névoa, por outro lado, salientou que o
aspeto mais pernicioso do programa de alfabeti-
zacdo republicano foi basear-se “em pressupostos
redutores (...) porque restringem a aprendizagem &
alfabetizacdo” ?°. De facto, jd@ Adolfo Coelho, numa
das famosas Conferéncias do Casino, desconstruia
o paradigma do “alfabeto” miraculoso que retirava
do oprébrio as populacdes incultas. Mais do que
defender outros niveis de escolarizacéo, Adolfo
Coelho pretendia valorizar as aprendizagens
préprias, rurais e sociais, da populacdo analfabeta,
fazendo ver de modo bastante critico que, em
muitos casos, alfabetizacdo néo significava emanci-
pacdo intelectual.

Na época, a principal critica do programa relacio-
nou-se com a falta de preparacéo dos “professores
de adultos”, aspeto contraditado no estudo de Can-
dida Proenca ?¢. Outras criticas ao programa das
Escolas Méveis reduzem este ensino & mera propa-
ganda para legitimagéo do novo regime. A defesa
ideolégica da Republica estd bem presente nos
programas de alfabetizacéo e, no préprio ensino
primdrio, por exemplo na disciplina de “formagéo
civica” ou na filiacdo politica dos intervenientes.
Neste ponto, no entanto, afastamo-nos, em parte,
das criticas de Anténio Névoa ?7. Todos os regimes
e todas revolucées procuram formas de legiti-
macéo, por isso acreditar num sistema de ensino
ideologicamente inécuo é ingénuo. Também nos
dias de hoje, de uma forma ou de outra, fazemos
nas nossas escolas a apologia da revolucdo demo-
crdtica de 1974.
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A aposta total na alfabetizacéo tanto de adultos,
como de criancas, com a tentativa gorada de
implementacé@o duradoura do ensino primdrio
superior, parece fer sido a maior falha do programa
educativo republicano. Na verdade, foi com base
no modelo republicano, reformulado ideologica-
mente, mas como os mesmos pressupostos reduto-
res, pedagogicamente falando, que o Estado Novo
prepararia as suas campanhas de alfabetizacéo.

A par do ensino oficial, a par da precoce reforma
da Universidade, em 1911, ou a par do subsequen-
te reenquadramento do ensino secunddrio e técni-
co, existiram, neste periodo, multiplas experiéncias
de educacdo popular. Na verdade, dois momentos
da nossa histéria recente merecem estudos especifi-
cos dessas dindmicas de educacéo popular. Refe-
rimo-nos, por um lado, como veremos adiante, ao
perfodo do apds revolucdo democrdtica de 1974
e, por outro lado, & década e meia que antecede

o golpe republicano de 1910 e se prolonga até
1914. Organizadas em torno de multiplos Centros
Republicanos, as conferéncias, as palestras ou as
aulas de educacéo popular procuravam, um pouco
por todo o pais (ainda que 65% desse centros
estivessem concentrados em Lisboa e no Porto), dar
uma resposta imediata & “fome cultural” dos mili-
tantes e dos simpatizantes da RepUblica. Estas expe-
riéncias mobilizavam o carisma e os conhecimentos
académicos de figuras de proa do republicanismo
e ndo estiveram isentas de alguma dose de pater-
nalismo, quer das instituicdes, quer dos intervenien-
tes. No entanto, evoluiram para outras realidades,
criando, inclusivamente, instituicdes educativas de
raiz, como por exemplo a Escola Oficina n.® 1,
organizada por movimentos anarquistas e republi-
canos 2. Alguns anos mais tarde, de forma idénti-
ca, foi criada a Academia de Estudos Livres depois
designada, em 1904, de Universidade Popular.

Apés a implantacdo da Republica, a criacdo das
Universidades Livres acompanhou esse movimento
de educac@o popular. Entre 1912 e 1913, “abrem
a populacao” as Universidades Livres de Coimbra,
de Lisboa e do Porto. Nestas escolas, a dedicacédo
de grandes figuras intelectuais, como por exemplo
Joaquim de Carvalho em Coimbra, garantiv o pres-
tigio dos projetos e, muitas das vezes, aumentou

o grau de adeséo popular 2°. Foram experiéncias
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onde o voluntarismo imperava e o objetivo fun-
damental era a interacdo entre um pUblico pouco
instruido com interlocutores do meio académico.
Nessas Universidades Livres, mais do que uma
aproximacédo a futuras experiéncias pedagdgi-

cas, podemos, mutatis mutandis, ver a origem do
modelo das atuais Universidades de Terceira Idade,
desconsiderando sobretudo o fator etdrio, inexisten-
te a época.

O fim da primeira | RepUblica trouxe tempos de
incerteza. De facto, muito republicanos (como Men-
des Cabecadas, por exemplo) apoiaram o golpe de
28 de maio. Aparecendo a solucéo ditatorial como
proviséria foi colhendo grandes apoios, em virtude
da instabilidade politica, social e econémica do
pais. Assim, do ponto de vista da instrucdo publica,
as politicas escolares republicanas, gravemente
afetadas durante a participacéo na Grande Guerra,
retomadas em 1919, sofriam agora um novo inter-
regno ou, pelo menos, algum abrandamento nos
primeiros anos da “ditadura nacional”. Instaurado
o Estado Novo, depois da “congregacdo de direi-
tas” sob a figura tutelar de Salazar, o “problema da
educacao” foi “examinado com simplicidade, sem a
mania das grandezas que prejudica todas as nossas
iniciativas”, nos dizeres do ditador.

A reforma do ensino primdrio, promovida pelo
regime fascista portugués, baseou-se num progra-
ma nacionalista claro, com evidentes diferencas em
relac@o a outros fascismos europeus. Foi mais mo-
derado no culto fisico ou na exacerbacéo da raca,
mas também possuia um forte pendor ideolégico
expresso, por exemplo, no “manual Unico” (que
integra, mais tarde, “a licdo de Salazar”) ou no or-
ganismo de enquadramento da juventude: a Moci-
dade Portuguesa. Ao mesmo tempo, aproveitando e
desenvolvendo a infraestrtura escolar republicana, o
Estado Novo aumenta o nimero de escolas, triplica
o numero de alunos inscritos no ensino primdrio
(entre adultos e criancas) e reduz em 20% a taxa de
analfabetismo, numa primeira fase. Com o ensino
primdrio de facto obrigatério (apesar de j& o ser
legalmente desde 1835), a ditadura teve resultados
mais eficazes no combate ao analfabetismo. No
entanto, para além desses rudimentos de educagéo,
ainda bastante vedada & populacéo feminina, nin-
guém podia ver na Escola um fator de mobilidade




social. Com efeito, o sistema criado privilegiava a
manutencdo da ordem social existente, promovendo
apenas o combate ao analfabetismo, numa légica
de legitimac@o interna e internacional do regime e
num quadro ideolégico bastante claro.

O sucesso inicial das politicas do Estado Novo

ndo escamoteava, apesar de tudo, as dificuldades
estruturais de instrucéo da populacgéo portuguesa.
No inicio dos anos 50, 44% dos maiores de 7 anos,
em Portugal, eram analfabetos, sendo a percenta-
gem bem superior a 50% entre as mulheres. Neste
quadro conjuntural — beneficiando também do
surto industrializador do pés-guerra, o qual, timida-
mente, exigia operdrios e quadros mais qualificados
— foram lancados o Plano de Educacéo Popular e,
logo depois, a Campanha Nacional de Educacao
de Adultos. Estas acées voltam a focar-se, quase
exclusivamente, na alfabetizacdo. Néo podemos
desligar a vontade do regime de investir na educa-
¢é@o da divulgacdo do World Survey Education pela
UNESCO, em 1950, no qual Portugal surgia na
cauda da Europa, inclusivamente atrds do “bloco
de paises socialistas”. A “chaga social do analfabe-
tismo” voltou a agitar consciéncias e desacreditava
internacionalmente o regime. Neste contexto politi-
co, externo e interno, surgiram medidas direciona-
das para a educacdo de adultos .

Estes programas de escolarizacdo para adultos
duraram, grosso modo, entre 1952 a 1955, corres-
pondendo & passagem de Pires de Lima pelo Minis-
tério da Educacdo Nacional. Em relacéo ao modelo
das Escolas Méveis, estes programas ndo inovaram
muito, permitindo a frequéncia de um curso de
educacdo para adultos, cujas aprendizagens néo
variavam substancialmente. No inicio, tratou-se

de um curso exclusivamente noturno, mais tarde,
passou a combinar também um horério diurno,
tendo existido um alargamento do ano letivo neste
caso. Tal como na Republica, é a classe média
local, comprometida com o regime, que assegura
as aulas dos adultos. No entanto, nesta época, |é
existia um corpo docente considerdvel no magistério
primdrio, o qual foi mobilizado para esta campa-
nha 3'. Ao mesmo tempo, ndo serd de descurar a
participacd@o de regentes agricolas na instrucdo das
populacées, fator que também potenciou algumas
tentativas de ensino mais especializado nessa drea.

g

De qualquer modo, do ponto de vista da classe in-
dustrial que apoiava o regime, este projeto ofereceu
poucos resultados praticos. A méao de obra portu-
guesa permanecia iletrada e com fracos indices de
escolarizacdo ou de qualificacéo.

A Campanha Nacional de Educacdo de Adultos
terd mobilizado mais de 400 000 pessoas, com
idades superiores a 14 anos, com um ritmo de
inscricdes de cerca de 100 000 cidadaos por ano
entre 1953 e 1955 32, Que resultados teve esta
Campanha? Qual a percentagem de homens e

de mulheres envolvidas no processo? Néo conhe-
cemos dados relativos as taxas da aprovacao, as
quais poderdo ter sido significativas, tendo em
conta a linearidade dos programas. Sao questdes
gue permanecem para investigacdes subsequentes.
De qualquer modo, este exemplo enquadrou-se,
perfeitamente, na légica dominante nas politicas
de educacdo da ditadura até a reforma do sistema
em 1973. Assim, o modelo proposto ndo procura-
va qualquer tipo de emancipacdo das populacées.
Nem sequer pretendia dotd-las de uma educacdo
que tivesse reforno econémico-social, fosse do
ponto de vista do individuo, fosse do ponto de vista
da comunidade. Em termos de combate ao anal-
fabetismo, estas medidas associadas & tentativa de
universalizacdo da escola primdria, iam tendo o seu
impacto. A taxa de analfabetos, entre os maiores de
7 anos, baixou para os 32,1% em 1960, atingindo
0s 26,6% nas vésperas da revolucdo democrdtica.

A crise académica de 1969 néo sé abalou os ali-
cerces do regime politico, como trouxe de volta, a
arena da discussé@o publica, o “problema da educa-
¢do”. No inicio dos anos 70, Veiga Simao assume
a pasta da Educacéo, a convite de Marcelo Caeta-
no. A vasta reforma do sistema de ensino que este
promoveu visava a “democratizacéo da escola” sem
questionar a necessidade de democracia na nacéo.
Seria essa politica possivel2 — questiona Rémulo
de Carvalho *. De qualquer modo, fruto das con-
tradicées de uma reforma potencialmente demo-
cratizadora concebida em ditadura, pela primeira
vez na estruturacéo do sistema ensino, a educacéo
de adultos ndo resulta de um programa tempordrio
ou sazonal, assumindo-se o setor da “educacéo
permanente” (assim se designava a educacdo para
adultos) como parte integrante do sistema. Com
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a entrada em vigor destas medidas, em 1973, é
criado o primeiro organismo tutelar de educacéo
de adultos: a Direcdo Geral da Educacdo Perma-
nente (DGEP). A reforma de 1973 resultou ainda na
criacdo dos exames “ad-hoc” para ingresso no En-
sino Superior (a partir dos 25 anos) e, também, dos
primeiros cursos de educacdo bdsica para adultos.

Evidentemente, esta reforma do ensino durou pouco
tempo, a revolucao surpreendeu-a. O golpe militar
de 25 de Abril de 1974 trouxe reformas democrati-
cas alargadas para o pais e, em particular, um forte
impeto reformador da Educacdo. Nos anos subse-
quentes ao golpe militar democrdtico, sobretudo
durante os meses do chamado PREC **, multipli-
caram-se as experiéncias de educacéo popular,
recuperando modelos de intervencdo comunitdrios
semelhantes aos utilizados pelos centros republica-
nos. Naturalmente, estas iniciativas estiveram muito
mais disseminadas pelo pafs em comparacdo com
o periodo do antes e do apds revolucéo republica-
na. Por outro lado, também o dmbito das entidades
promotoras, digamos assim, destas experiéncias de
educacdo popular, se alargou, envolvendo juntas
de freguesia, comissées de trabalhadores ou de
moradores, cooperativas culturais, entre diversos
movimentos sociais .

Numa andlise simplificadora dos fenémenos politi-
cos, a primeira década que se seguiu & revolucéo
democrdtica foi de forte instabilidade. Alids, na
obra 4 citada de Rémulo de Carvalho — a qual,
com as suas fragilidades, ainda hoje é referéncia
para a Histéria da Educacdo entre nés — o cientis-
ta, em 1983, conclui com apreenséo a inexisténcia
de uma lei de bases educativa, 15 governos depois
da revolucédo %¢.

Na verdade, entre outros aspetos, as politicas
educativas dos primeiros anos do apés 25 de Abril
focaram-se de novo no combate ao analfabetismo
elevado. Em 1976, sdo enquadrados legalmente
os movimentos de educacdo popular, no sentido da
prossecucdo de um plano nacional de alfabetizacdo
e foram estabelecidos critérios pedagégicos e ava-
liativos para essa realidade. Estas medidas legislati-
vas envolveram aspetos interessantes e inovadores,
tais como: a necessidade de “definicdo de capaci-
dades a demonstrar pelo adulto” ou a elaboracéo
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de um ““dossier individual® de que fard parte todo
o material utilizado e realizado pelo adulto” ¥.

Trés anos mais tarde, em 1979, nasceu o mais
ambicioso e abrangente Plano Nacional de Alfabe-
tizacdo e de Educacdo de Base de Adultos (PNAEB)
implementado pela Comissdo Nacional de Alfabe-
tizacdo e de Educacdo de Base de Adultos (CNAEB)
% No mesmo ano, a DGEP passou a ser designada
por Direcéo Geral de Educacao de Adultos, com
um quadro de competéncias regulamentado *. O
PNAEB pressupés vdrios vetores de atuacdo, para
além da implementacdo dos programas de alfabe-
tizacdo, entre eles, a organizacéo de uma rede de
centros de cultura e de educacd@o permanente, a
nivel local e regional “°. De novo, esta medida sur-
gia correlacionada com as iniciativas de educacdo
popular, infegrando e apoiando iniciativas locais. A
par de outros modelos, este programa permaneceu
em vigor até ao final dos anos 80.

Em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo
vem integrar e materializar os estudos entretanto
promovidos sobre a possibilidade de um ensino
recorrente. O ensino recorrente para adultos é
implementado, progressivamente, ao longo do final
dessa década e inicio dos anos 90, como “segun-
da oportunidade” de escolarizac@o para adultos,
no quadro de sistema de ensino. Ao longo desses
anos, sdo adotadas vdrias medidas no sentido da
diferenciacéo do sistema de ensino recorrente, com
a criacdo de programas préprios ou de curriculos
alternativos para o 2.° ciclo e com a estruturacédo
deste ensino em unidades capitalizaveis para o 3.°
ciclo. Ao mesmo tempo, durante a década de 80,
também se comeca a promover a Formacéo Profis-
sional dos cidad@os. Em 1991, surgem os Cursos
de Pré-aprendizagem, colocando pela primeira vez
a hipétese de dupla certificacdo escolar e profissio-
nal *1.

Consideramos que medidas tomadas nas Gltimas
quatro décadas visando a educacdo de adultos em
Portugal justificam um estudo mais aprofundado,
que ndo cabe nesta resenha. Ao mesmo tempo,
analisando a legislacéo citada e outra que fomos
consultando, parece-nos clara a existéncia de duas
fases distintas na educacdo de adultos no pés 25
de Abril. Assim, de 1974 a 1986, assistimos a um




periodo centrado na Educacéo Popular, baseada
em programas de alfabetizacéo inovadores, asso-
ciados & renovacdo de realidades culturais. A partir
de 1986 e, pelo menos, até ao final da década de
90, os sucessivos governos pretendem infegrar a
educacdo de adultos no sistema de ensino, ao mes-
mo fempo que se véo iniciando alguns programas
de formacéao profissional. Nao séo, evidentemente,
fases estanques, nem esse tipo de modelo dogmdé-
tico pode existir em Histéria, parecem-nos, para jd,
ser tendéncias vincadas nos processos legislativos e
no préprio tecido social.

No quadro da execucdo de programas de financia-
mento de dmbito europeu, os quais |& vinham sen-
do implementados, o final da década de 90 trouxe
a criac@o da Agéncia Nacional da Educacéo e
Formacao de Adultos (ANEFA), com tutela partilha-
da entre os Ministérios da Educacéo e do Trabalho
e da Seguranca Social. Em 2000, foram criados

os primeiros cursos de Educacdo e Formacao de
Adultos (EFA) e em 2001, a portaria j& citada,
implementou a criacdo da rede de Centros RVCC.
A criacdo de um sistema nacional de acreditacéo
de competéncias (a partir de 2006 tutelado pela
ANQ) foi, sem duvida, a grande viragem de todos
os modelos de educacéo para adultos em Portugal,
correspondendo a anseios antigos de atores sociais
diversos.

Atendemos na estrofe de Natdlia Correia “o ani-
mal que espeta os cornos no destino” negado

no poema “ds jovens almas censuradas” poderd
muito bem ser — nesta nossa interpretacao livre

e desgarrada de cientificidade literdria — a edu-
cacdo permanente que permite aos intervenientes
um novo poder emancipatério sobre o seu destino
pessoal e sobre a sua capacidade de intervencdo
social. Até as experiéncias do pds 25 de Abril de
1974, excetuando, talvez, alguns casos nos centros
republicanos, nenhuma tentativa de educacao de
adultos tinha em conta a libertacdo da vontade dos
intervenientes. De certo modo, também ndo lhes
trazia, do ponto de vista da relacdo do poder com
os cidaddos, reais capacidades emancipatérias.

A educacdo de adultos foi sempre polémica.
Hannah Arendt, no célebre ensaio sobre a crise da
educacdo afirma: “(...) aqueles que se propdem

educar adultos, o que realmente pretendem é agir
como seus guardides, afastando-os do debate
politico (...)” #2. Ainda que podendo ser avaliada
no contexto dos “anos 50 norte-americanos” (ou
numa recusa do paternalismo no sistema de ensino
em geral), a posicdo de Arendt reflete, no fundo,
um preconceito antigo contra as prdticas que aqui
analisdmos. A educacéo, seja qual for o modelo
adotado, nunca é, nem pode ser ideologicamente
neutra. Essa realidade néo invalida que se procure
tanto em adultos, como noutros sujeitos educati-
vos, o desenvolvimento da capacidade critica dos
educandos.

As experiéncias atuais, em Portugal, no campo da
educacdo de adultos, ndo parecem ter paralelo
com quaisquer outras |G desenvolvidas, quer pelo
nimero de cidad@os envolvidos, quer pelo real im-
pacto que t&m na vida concreta dos individuos. Ao
mesmo fempo, os novos mecanismos ao dispor dos
adultos privilegiam uma resposta educativa basea-
da na autonomia dos intervenientes, pressupondo
uma real propensdo para a emancipacdo social
dos mesmos.

Uma andlise histérica mais abrangente da educa-
cé@o de adultos entre nés é necessdria, podendo
trazer um novo enquadramento as atuais reali-
dades. Nesta comunicacéo, pretendemos trazer
alguns contributos para esse propdsito, no ponto de
vista do aprendiz de historiador. A nossa reflexdo e
investigac@o preliminar é, ainda, a “primeira pedra”
de um estudo mais vasto que poderemos levar a
cabo. Ao mesmo tempo, procurdmos trazer novas
perspetivas de debate sobre o real impacto destas
politicas e da prépria educacéo na emancipacdo
dos cidadaos.
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Notas

' Carr Saunders e Wilson, Talcott Parsons, William Goode entre outros.

ZEverett C. Hughes, Bucher e Strauss.

3E com os contributos de Freidson que se consolida o paradigma do poder.

*Um dos principais autores desta corrente.

>No nivel bésico as dreas de competéncia chave sdo Linguagem e Comunicacdo; Matemdtica para a Vidao;
Cidadania e Empregabilidade; Tecnologias da Informacéo e Comunicacé@o, mais tarde, com o aparecimento do
nivel secunddrio surgem as dreas de Cidadania e Profissionalidade; Sociedade, Tecnologia e Ciéncia; Cultura,
Lingua e Comunicacdo.

¢ Organismo que tutela o funcionamento dos Centros Novas Oportunidades.

7 Alguns destes exemplos verificam-se através das seguintes palavras ou siglas: SIGO; ANQ; RVCC; EFA; UFCD;
Decreto-lei n.° 357; unidade de competéncias; nicleos geradores; STC; CLC; CP; CE; MA; TIC; LC; PRA, entre
outras.

8Os psicodlogos tém a Ordem dos Psicélogos como a sua comunidade profissional de eleicéo, verificando-se a
mesma relacdo entre os socidlogos e a Associacéo Portuguesa de Sociologia ou entre os licenciados em ciéncias
da educacdo e a Associacéo Nacional de Licenciados em Ciéncias da Educacéo.

? Maiores de 18 anos com a escolaridade bésica ou secundéria incompleta.

19Como exemplo as IPSS, associacdes de desenvolvimento e associacdes empresariais.

""Regulamentados pela Portaria n.° 1082-A/2001, de 5 de setembro de 2001.

12 Associado, por exemplo, & criagéo polémica do Ministério da Instrucéo Publica.

"*Na linha de Marc Bloch (Apologie pour I'Historie ou le métier d’Historien, Paris, Galimard, 2006).

14 Sobre a conjugacdo de abordagens em ciéncias da educacdo veja-se o inferessante artigo de Domingos
Fernandes, “Notas sobre os Paradigmas da Investigacdo em Educacao”, em Noesis — A educacdo em Revista,

Lisboa, n.° 18. marco 1991, p. 64 a 66.
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15Sobretudo a partir dos estudos de Marcom Knowles e de Pierre Furter. Termo considerado pedante por Al-
berto Melo em “Educacéo de Adultos: Conceitos e Préticas” em AAVV, Sistema de ensino em Portugal, coord.
de Manuela Silva e M. Isabel Tamen, Lisboa, Fundacao Calouste de Gulbenkian, junho de 1981, p. 381 e
talvez por isso pouco utilizado entre nds.

1¢Veja-se Melo, Alberto. “Educacdo de Adultos: Conceitos e Prdaticas” em ob. cit. pp. 355 a 382.

7 |dem, ibidem.

18 Carvalho, Rémulo de (2001). Histéria do Ensino em Portugal — desde a fundacdo da nacionalidade até ao
fim do regime de Salazar-Caetano. Lisboa: Fundacéo Calouste de Gulbenkian, 3.% edicéo.

1 Proenca, Maria Céndida, “A Educacé@o”, em Histéria da Primeira RepUblica, coord. Fernando Rosas, Maria
Fernanda Rollo, Lisboa, Ed. Tinta da China, 2010, pp. 169 a 189.

2 Proenca, Maria Candida, “A Educacdo”, em Histéria da Primeira Repiblica, coord. Fernando Rosas, Maria
Fernanda Rollo, Lisboa, Ed. Tinta da China, 2010, pp. 169 a 189

21 |dem, ibidem.

22 |dem, ibidem.

2 Proenca, Maria Candida, “A Educacao”, em ob. cit. pp. 169 a 189.

2 QOliveira Marques, A. H. A primeira RepUblica Portuguesa, Lisboa, Livros Horizonte, 3.% edicdo, 1980, p. 85.
25 Anténio Névoa citado por Maria Céndida Proenca, “A Educacao”, em ob. cit. pp.176.

26 Proenca, Maria Candida, “A Educacao”, em ob. cit, pp. 173.

2’ |dem, ibidem.

28 |dem, ibidem, pp. 173.

27 Oliveira Marques, A. H., ob. cit, ibidem. Veja-se ainda a tese de Fernandes Rogério, Uma experiéncia de for-
magdo de adultos na 1.% Republica: a Universidade Livre para a Educagdo Popular, Lisboa, Cémara Municipal de

Lisboa, 1993.
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30 |dem, ibidem.

31 Carvalho, Rémulo, ob cit. pp. 788 a 797.

32 |dem, ibidem, p. 792.

33 |dem, ibidem.

3 Processo Revoluciondrio em Curso.

35 Sobre a Educacao Popular neste periodo veja-se Benavente, Ana e Melo, Alberto (1978), Educacéo Popular
em Portugal 1974-1976, Lisboa: Livros Horizonte.

3¢ Carvalho, Rémulo, ob cit. P 813.

37 Decreto-lei n.° 384/76, de 20 de maio e Portaria n.° 419/76, de 13 de julho.

% Lei n.° 3/79 de 10 de janeiro de 1979.

%7 Decreto-lei n.° 534/79, de 31 de dezembro de 1979.

40 Melo, Alberto, ob cit., p. 376.

41 Decreto-lei n.° 383/91, de 9 de outubro de 1991.

42 Arendt, Hannah, “A crise da Educacao” em Entre Passado e Futuro — oito exercicios sobre o pensamento politi-
co, Traducéo de Olga Pombo, Lisboa, Relégio D'Aguo Editores, fevereiro de 2006, p.187.

43 Recolhido do World Wide Web: www.proalv.pt.

#4 Retirado das informacées cedidas pelo curso.

45 Retirado de um documento do Ministério da Educacdo e da Cultura, da Republica do Chipre, cedido durante
o curso (2008).

46 Retirado da World Wide Web: http://www.unicef.org.

* Em 1974, “a formacdo profissional em Portugal, entendida no seu sentido mais lato de preparacéo para a
vida ativa, é essencialmente dispensada por organismos pUblicos dependentes de Ministérios Técnicos, pelas

Forcas Armadas e por raras empresas ou agrupamentos de empresas. A maior parte dos Ministérios organizam
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formacoes estreitamente ligadas & atividade dos seus servicos: formacéo de enfermeiras pelo Ministério dos
Assuntos Sociais, formacéo hoteleira pela Secretaria de Estado de Turismo, por exemplo” (UNESCO, 1982, p.
133). Como a formacao tutelada pelo Ministério do Trabalho compreendia um leque mais alargado de possibili-
dades, o relatério da UNESCO acaba por concentrar af a sua atencdo, sem temer uma andlise redutora.

48 “Em junho de 1978 — através do Decreto-lei n.° 121/78 — foi estabelecida uma estrutura dos niveis de
qualificacdo por decreto governamental |[...] e assim, pela primeira vez se impés, por esta via legislativa, que
em todas as Convencdes Coletivas de Trabalho, Decisées Arbitrais e Portarias Regulamentadoras do Trabalho,
passasse a constar a classificacdo das profissées abrangidas, de harmonia com a estrutura de niveis de qua-
lificac@o, inscrita no quadro anexo ao diploma referido” (Kovacs, Cerdeira, Bairrada e Moniz, 1994, p. 15).
Esta estrutura compreendia sete niveis, sendo depois, aquando da adesdo de Portugal a CEE, transformada,
para se adaptar & estrutura de cinco niveis, em uso na Comunidade.

49 Utilizamos aqui os niveis de qualificacdo em vigor na década de noventa do século vinte, por nos parece-
rem mais ilustrativos da resenha histérica que estamos a efetuar.

%0 Os Censos 2001 continuaram a mostrar nimeros muito pouco satisfatérios sobre o abandono escolar. Assim,
a taxa para a saida antecipada (jovens dos 18 aos 24 anos que abandonaram a escola sem concluir o ensino

basico) era de 24.6 %, e a taxa de saida precoce (idem para o secunddrio) era de 44.8 % (cf. www.ine.pt).
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